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PROVIMENTO nº 084/2018 

 

Disciplina as regras para extração de conteúdo 

de aparelhos celulares e dispositivos similares 

pelo Setor de Análise de Extração de Dados – 

Gaeco/MPCE. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, na forma do art. 127, § 2º da Constituição Federal c/c o art. 10, inciso V, da 

Lei Federal nº 8.625/1993 e as disposições contidas no art. 26, inciso V da Lei Complementar 

Estadual nº 72/2008 (Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é o titular da ação penal pública, 

nos termos do art. 129, inciso I, da Constituição Federal, e que, por tal razão, lhe compete 

zelar pela observância do devido processo legal, com a inadmissibilidade de provas obtidas 

por meios ilícitos (art. 5º, LVI, da Carta Magna); 

CONSIDERANDO a divergência ainda existente entre as Cortes Superiores 

brasileiras acerca da análise do conteúdo de telefones celulares e outros aparelhos eletrônicos 

sem prévia autorização judicial; 

CONSIDERANDO a recomendação interna, no âmbito do Ministério Público, no 

sentido de que os seus órgãos de execução sempre postulem a quebra do sigilo telemático dos 

aparelhos eletrônicos apreendidos, notadamente aqueles encontrados nas unidades prisionais 

cearenses, a fim de que, assim, tenham amplo acesso aos dados com relevância para as 

investigações e para eventuais ações penais delas decorrentes, evitando-se, com isso, 

alegações de nulidades processuais; 

CONSIDERANDO que a intensa remessa de objetos, apreendidos em inspeções 

ou operações, ao Setor de Análise de Dados do GAECO/MPCE, para fins de extração de 

dados, por parte das autoridades competentes, tem gerado grande demanda no setor 

mencionado, exigindo-se a fixação de regras para viabilizar a célere e adequada execução dos 

trabalhos por parte da equipe técnica responsável; 

RESOLVE: 
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Art. 1º Fica regulada por este provimento a remessa de aparelhos celulares, 

notebooks, HDs, pen drives e demais dispositivos análogos à Secretaria do Grupo de Atuação 

Especial de Combate às Organizações Criminosas – Gaeco/MPCE e, consequentemente, ao 

Setor de Análise de Extração de Dados desse Órgão. 

 

Art. 2º A Secretaria do Gaeco é o órgão responsável por todos os atos 

relacionados à entrada e à saída de materiais do Setor de Análise de Extração de Dados. 

 

Art. 3º O envio de qualquer equipamento eletrônico à Secretaria do Gaeco, para 

fins de recebimento e extração de dados, deve ser feito por meio de comunicação oficial, cujo 

modelo encontra-se no Anexo desta Portaria, o qual deverá conter:  

 I – o nome da operação e a data da sua deflagração ou, caso se trate de material 

apreendido em inspeção de rotina em unidades prisionais, a descrição das circunstâncias da 

apreensão; 

II – a decisão judicial autorizadora do amplo acesso ao conteúdo dos 

equipamentos enviados; 

III – a quantidade de equipamentos enviados; 

IV – as especificações completas dos equipamentos enviados; 

V – os nomes dos alvos ou, na eventual impossibilidade de identificação dos 

mesmos, outras informações porventura úteis à sua vinculação ao equipamento apreendido; 

VI – o número do processo ou procedimento investigativo ou judicial 

eventualmente em trâmite, bem como o órgão responsável por sua instauração. 

Parágrafo único. A decisão judicial descrita no inciso II deve autorizar, 

expressamente, o acesso irrestrito ao conteúdo do material elencado no ofício. 

 

Art. 4º As extrações atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de 

recebimento do material pela Secretaria do Gaeco. 

§ 1º Em caso de urgência, deverá a autoridade solicitante apresentar, por escrito e 

juntamente com a decisão judicial exigida pelo art. 2º deste provimento, fundadas razões para 

que lhe seja deferida ordem de preferência na extração de dados. 
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§ 2º O pedido descrito no § 1º será apreciado pelo Coordenador do Gaeco e, em 

caso de indeferimento, o material será posicionado conforme a regra prevista no caput. 

 

Art. 5º O acesso ao conteúdo do material apreendido é restrito aos membros do 

Ministério Público responsáveis pela investigação, em razão de sua titularidade ou de sua 

designação judicial. 

 

Art. 6º Os casos omissos serão decididos pela Coordenação do Gaeco. 

 

Art. 7º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em Fortaleza, aos 3 de setembro de 2018. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

PLÁCIDO BARROSO RIOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

Publicado no Diário Oficial do Ministério Público em 5 de setembro de 2018. 
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ANEXO ÚNICO 

 

Ofício nº. __/(Ano) - (sigla órgão remetente) 

Local, data (formato: XX de mês de XXXX) 

 

A sua Excelência o(a) Senhor(a)  

NOME DO COORDENADOR DO GAECO  

Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas- GAECO/MPCE 

 

 

Assunto: Encaminha Material Apreendido na Operação/Inspeção (NOME). 

Anexo: Autorização judicial para extração de dados. 

 

 

Senhor Coordenador,  

 

Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Excelência 

material abaixo descrito, considerando a decisão judicial proferida pelo juízo da (número) 

Vara da Comarca de (Local), no processo nº xxxx-xx.xxxx.x.xx.xxxx, em anexo, o qual fora 

apreendido na Operação/Inspeção (Nome), deflagrada (indicar o órgão executor principal 

e, se existir, órgãos auxiliares), no dia (Data), (Informando existência de indícios de fatos 

com relevância penal, e em caso de se tratar de material apreendido em inspeção de 

rotina em unidades prisionais, mencionar a descrição das circunstâncias da apreensão), 

para fins de extração de dados pelo Setor de Análise de Extração de Dados desse GAECO: 

 

ALVO 1: (nome completo)  

Nº MATERIAL MARCA/MODELO Nº SÉRIE DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

01     

02     

 

ALVO 2: (nome completo)  
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Nº MATERIAL MARCA/MODELO Nº SÉRIE DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

01     

02     

 

Atenciosamente, 

 

 

AUTORIDADE REMETENTE 

CARGO/FUNÇÃO 

 

 


